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 O Congresso Nacional decreta: 

 

 Art. 1º Esta lei altera dispositivos da Lei nº 12.871 de 22 de outubro de 2013, que 

institui o Programa Mais Médicos, para atribuir competencias à Comissão Nacional de 

Residência Mèdica, tratar sobre critérios de abertura de novos cursos de graduação em 

medicina, sobre a Residência Médica, sobre a ampliação da oferta de vagas de acesso 

direto a Programas de Residência Médica e dá outras providências.  

  

 Art. 2º A Lei nº 12.871 de 22 de outubro de 2013 passa a vigorar com as seguintes 

alterações: 

  "Art. 3º. A autorização para funcionamento de curso de graduação em 

Medicina, por instituição de educação superior pública ou privada, inclusive em 

universidades e centros universitários, deverá ser submetida ao Conselho 

Nacional de Saúde, previamente à autorização pelo Ministério da Educação. 

(NR) 

§ 1º  os processos de autorização não decididos em 

virtude da ausência de parecer favorável do Conselho Nacional de Saúde terão 

sua instrução complementada com elementos específicos de avaliação nos 

termos do art. 29 da Lei nº 9.784, de de 29 de janeiro de 1999,  indicados em 

diligência da Secretaria de Educação Superior (SESu), e que possam subsidiar a 

decisão administrativa. (NR) 

......................................................................................... 

§ 4º  O disposto neste artigo não se aplica aos pedidos 

de autorização para funcionamento de curso de Medicina protocolados no 

Ministério da Educação até a data de publicação desta Lei, os quais seguirão os 

procedimentos da legislação vigente até então. (NR) 

§ 5º O Ministério da Educação, sem prejuízo do 

atendimento aos requisitos previstos neste artigo, disporá sobre o processo de 

autorização de cursos de Medicina em unidades hospitalares que:  

............................................................................... (NR) 

§ 6º O Ministério da Educação, conforme regulamentação 

própria, poderá aplicar o procedimento de chamamento público, desde que  

respeitado o que determina o caput deste artigo. (NR) 

§ 7º A autorização, a renovação de autorização para 

funcionamento de cursos de graduação em Medicina, bem como o 

reconhecimento e a renovação do reconhecimento dos cursos de graduação em 

Medicina deverão considerar, sem prejuízo de outras exigências estabelecidas 

no Sistema Nacional de Avaliação da Educação Superior (Sinaes):  

................................................................................(NR) 
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§ 8º Além do disposto na Lei nº 10.861, de 14 de abril de 

2004, a avaliação dos cursos de graduação em Medicina incluirá, 

obrigatoriamente, visita de comissão de especialistas a todos os cursos, com 

periodicidade trienal.(NR) 

§ 9º No caso de curso de graduação em Medicina, o 

protocolo de compromisso de que trata o art. 10 da Lei nº 10.861, de 14 de abril 

de 2004 abrangerá período máximo de quatro anos, findo o qual, se não 

sanadas as insuficiências que lhe deram ensejo será automaticamente cassada 

a autorização de funcionamento ou a renovação de reconhecimento, nos termos 

do regulamento, sendo assegurada aos alunos matriculados transferência para 

outra instituição, em processo conduzido pelo Ministério da Educação.(NR) 

§ 10 Durante a vigência do protocolo de compromisso 

referido no parágrafo § 9º é vedada a realização de processo seletivo para 

admissão de novos alunos ao curso. 

§ 11 A negativa de renovação de reconhecimento de 

curso de graduação em Medicina em função de descaracterização da 

necessidade social referida no inciso II do § 7º não excluirá a garantia do direito 

de conclusão do curso aos estudantes matriculados por um período de seis 

anos, vedada a realização de processo seletivo para admissão de novos 

alunos.” (NR) 

........................................................................................................................... 

  "Art. 5º. Os Programas de Residência Médica de que trata a Lei nº 

6.932, de 7 de julho de 1981, ofertarão anualmente vagas equivalentes ao 

número de egressos dos cursos de graduação em Medicina do ano anterior, 

sendo da competência da Comissão Nacional de Residência Médica a 

normatização, regulação e implementação dessas vagas. (NR) 

  Parágrafo único. A regra de que trata o caput é meta a ser implantada, 

progressivamente, até 31 de dezembro de 2021. (NR)" 

..................................................................................................................... 

 

  "Art. 5º-A. A Comissão Nacional de Residência Médica – CNMR, 

presidida pelo Secretário de Educação Superior do Ministério da Educação, terá 

a seguinte composição:  

I - dois representantes do Ministério da Educação, como 
membros natos; 

II - um representante do Ministério da Saúde, como 
membro nato; 

III - um representante do Conselho Nacional de 
Secretários de Saúde - CONASS; 
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IV - um representante do Conselho Nacional de 
Secretários Municipais de Saúde - CONASEMS; 

V - um representante do Conselho Federal de Medicina - 
CFM; 

VI - um representante da Associação Brasileira de 
Educação Médica - ABEM; 

VII - um representante da Associação Médica Brasileira - 
AMB; 

VIII - um representante da Associação Nacional de 
Médicos Residentes - ANMR; 

IX - um representante da Federação Nacional de Médicos 
- FENAM; 

X - um representante da Federação Brasileira de 
Academias de Medicina - FBAM; e 

XI - um médico de reputação ilibada, docente em cargo 
de provimento efetivo em Instituição de Educação Superior pública, que tenha 
prestado serviços relevantes ao ensino médico, à residência médica e à ciência 
médica em geral. 

§ 1º  Cada conselheiro terá um suplente. 

§ 2º  Os conselheiros e respectivos suplentes serão 

indicados pelo titular dos órgãos ou entidades que representam e designados 

pelo Ministro de Estado da Educação. 

§ 3º  O conselheiro previsto no inciso XI do caput 

exercerá o papel de Conselheiro Secretário-Executivo e terá mandato de dois 

anos, renováveis por igual período, sendo escolhido pelo Ministro de Estado da 

Educação em lista tríplice elaborada pela Plenária. 

§ 4º  As indicações dos conselheiros referidos nos incisos 

III a X do caput serão de médicos de reputação ilibada que tenham prestado 

serviços relevantes ao ensino médico, à residência médica e à ciência médica 

em geral, podendo recair em nomes que não sejam de associados ou de 

titulares de instituições associadas às entidades representadas. 

§ 5º  Os conselheiros referidos nos incisos III a X do 

caput cumprirão mandatos de dois anos, renováveis por até igual período.” 

............................................................................................................................. 

  "Art. 6º Para fins de cumprimento da meta de que trata o art. 5º, será 

considerada a oferta de vagas, de acesso direto, para Programas de 

Residência Médica as seguintes especialidades: (NR) 

I. Medicina Geral de Família e Comunidade; 

II. Genética Médica; 

III. Medicina do Tráfego; 

IV. Medicina do Trabalho; 
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V. Medicina Esportiva; 

VI. Medicina Física e Reabilitação; 

VII. Medicina Legal; 

VIII. Medicina Nuclear; 

IX. Patologia;  

X. Radioterapia; 

XI. Medicina Interna (Clínica Médica); 

XII. Pediatria; 

XIII. Ginecologia e Obstetrícia; 

XIV. Cirurgia Geral; 

XV. Psiquiatria; 

XVI. Medicina Preventiva e Social 

XVII. Neurocirurgia 

XVIII. Ortopedia 

XIX. Anestesiologia 

XX. Medicina de Urgência 

XXI. Geriatria 

XXII. Oftalmologia 

XXIII. Infectologia " (NR) 

............................................................................................................................. 

  "Art. 7º O Programa de Residência em Medicina Geral de Família e 

Comunidade terá duração mínima de 2 (dois) anos, devendo corresponder a 

30% do total de vagas ofertadas entre as especialidades de acesso direto, a 

partir do ano de 2019.  

.............................................................................(NR) 

............................................................................................ 

 "Art. 9º. ............................................................................... 

§ 1º É instituída avaliação específica pela Comissão 

Nacional de Residência Médica (CNRM), com a participação preferencial de pelo 

menos 1 (um) médico da respectiva especialidade, para todos os Programas de 

Residência Médica, com periodicidade máxima de 5 (cinco) anos. (NR) 

§ 1º-A A avaliação de que trata este artigo é de caráter 

obrigatório, processual, contextual e formativo, e o seu resultado será utilizado 

como parte do processo de classificação para acesso aos Programas de 

Residência Médica credenciados pela Comissão Nacional de Residência 

Médica, com peso mínimo igual a 30% (trinta por cento) nos resultados desse 

processo de classificação, de acordo com regulamento aprovado pela referida 

Comissão.(NR) 
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§ 2º As avaliações de que trata este artigo serão 

implementadas pelo Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais 

Anísio Teixeira (Inep), no âmbito dos sistemas de ensino" (NR) 

............................................................................................................................. 

 "Art. 27. Será concedida bolsa de preceptoria médica nas ações de 
formação em serviço nos cursos de graduação e residência médica." (NR) 

............................................................................................................................. 

 

 "Art. 35. ................................................................................ 

 

§ 1º Para fins do disposto neste artigo, o título de 
especialista de que tratam os § 3º e § 4º do art. 1º da Lei nº 6.932, de 1981, é 
aquele concedido pelas sociedades de especialidades, por meio da Associação 
Médica Brasileira - AMB, ou pelos programas de residência médica credenciados 
pela Comissão Nacional de Residência Médica - CNRM. 

§ 2º O Cadastro Nacional de Especialistas reunirá 
informações relacionadas aos profissionais médicos com o objetivo de subsidiar 
os Ministérios da Saúde e da Educação na elaboração de parâmetros de ações 
de saúde pública e  formação em saúde, por meio do dimensionamento do 
número de médicos, sua especialidade médica, sua formação acadêmica, sua 
área de atuação e sua distribuição no território nacional. 

§  3º O Cadastro Nacional de Especialistas constituirá a 
base de informação pública oficial na qual serão integradas as informações 
referentes à especialidade médica de cada profissional médico constantes nas 
bases de dados da CNRM, do Conselho Federal de Medicina - CFM, da AMB e 
das sociedades de especialidades a ela vinculadas.” 

 

"Art. 35-A O Cadastro Nacional de Especialistas conterá 
informações sobre o profissional médico provenientes dos órgãos e das 
entidades referidos nos §§  1º a  4º do art.35-F, que não configuram 
especialidade médica, mas que sejam relevantes para o planejamento das 
políticas de saúde e de educação e se refiram à formação acadêmica e à 
atuação desses profissionais. 

 

 Art. 35-B Fica estabelecida a Comissão Mista de Especialidades, 
vinculada ao Conselho Federal de Medicina - CFM, a qual compete definir, por 
consenso, as especialidades médicas no País. 

 

§ 1º A Comissão Mista de Especialidades será composta 
por: 

I - dois representantes da CNRM, sendo um do Ministério 
da Saúde e um do Ministério da Educação; 

 
II - dois representantes do CFM; e 
 
III - dois representantes da AMB. 
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§ 2º Os representantes da Comissão Mista de 
Especialidades, definirão, por consenso, as demais competências para sua 
atuação e as regras de seu funcionamento, por meio de ato específico. 

§ 3º A atuação da Comissão Mista de Especialidades 
observará as competências previstas em lei.” 

 

 Art. 35-C O Ministério da Saúde e o Ministério da Educação 
adotarão o Cadastro Nacional de Especialistas como fonte de informação para a 
formulação das políticas públicas de saúde destinadas a: 

 

I - subsidiar o planejamento e a formação de recursos 
humanos da área médica no Sistema Único de Saúde - SUS e na saúde 
suplementar; 

II - dimensionar o número de médicos, suas 
especializações, suas áreas de atuação e a distribuição deles no território 
nacional, de forma a garantir o acesso ao atendimento médico da população 
brasileira de acordo com as necessidades do SUS; 

III - estabelecer as prioridades de abertura e de 
ampliação de vagas de formação de médicos e especialistas no País; 

IV - conceder estímulos à formação de especialistas para 
atuação nas políticas públicas de saúde do País e na organização e no 
funcionamento do SUS; 

V - garantir à população o direito à informação sobre a 
modalidade de especialização do conjunto de profissionais da área médica em 
exercício no País; 

VI - subsidiar as Comissões Intergestores de que trata o 
art. 14-A da Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, na pactuação, 
organização e no desenvolvimento de ações e serviços de saúde integrados a 
redes de atenção à saúde; 

VII - propor à Comissão Nacional de Residência Médica a 
reordenação de vagas para residência médica; e 

VIII - orientar as pesquisas aplicadas ao SUS. 

Parágrafo único. Os entes federativos poderão utilizar os 
dados do Cadastro Nacional de Especialistas para delinear as ações e os 
serviços de saúde de sua competência, nos termos do art. 16 a art. 19 da Lei nº 
8.080, de 1990.” 

 

 Art. 35-D Os dados do Cadastro Nacional de Especialistas 
constituirão parâmetros para a CNRM, a AMB e as sociedades de 
especialidades, por meio da AMB, definirem a oferta de vagas nos programas de 
residência e de cursos de especialização para atendimento das necessidades do 
SUS, nos termos do § 4º do art. 1º da Lei nº 6.932, de 1981. 

 

 Art. 35-E O Ministério da Saúde, por meio da Secretaria de Gestão 
do Trabalho e da Educação na Saúde, deverá compor, gerir e atualizar o 
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Cadastro Nacional de Especialistas e garantirá a proteção das informações 
sigilosas nos termos da lei. 

 

 Art. 35-F Para a formação do Cadastro Nacional de Especialistas, a 
CNRM, o CFM, a AMB e as sociedades de especialidades a ela vinculadas 
disponibilizarão, de forma permanente, a partir da publicação desta Lei e sempre 
que houver solicitação, para o Ministério da Saúde, suas bases de dados 
atualizadas com as informações de que trata o  art. 35-A. 

§ 1º O Ministério da Educação e as instituições de ensino 
superior disponibilizarão, de forma permanente, para o Ministério da Saúde, as 
suas bases de dados atualizadas com as informações referentes à formação 
acadêmica. 

§ 2º O Ministério da Educação disporá sobre o envio das 
informações das instituições de ensino superior de que trata o § 1º para o 
Ministério da Saúde. 

§ 3º A base de dados dos sistemas de informação em 
saúde do SUS e da Agência Nacional de Saúde Suplementar - ANS será 
utilizada para formação do Cadastro Nacional de Especialistas. 

§ 4º As informações fornecidas pelos órgãos e  entidades 
de que trata este artigo serão centralizadas em base de dados própria do 
sistema de informação em saúde do SUS. 

 

Art. 35-G Para assegurar a atualização do Cadastro 
Nacional de Especialistas, a AMB, as sociedades de especialidades, por meio da 
AMB, e os programas de residência médica credenciados pela CNRM, únicas 
entidades que concedem títulos de especialidades médicas no País, sempre que 
concederem certificação de especialidade médica, em qualquer modalidade, 
disponibilizarão ao Ministério da Saúde as informações disciplinadas conforme 
ato do Ministro de Estado da Saúde, ressalvadas aquelas sob sigilo nos termos 
da lei. 

 

Art. 35-H. Será criada, no Cadastro Nacional de 
Especialistas, consulta específica de acesso ao cidadão denominada Lista de 
Especialistas. 

Parágrafo único. A Lista de que trata o caput conterá o rol 
de profissionais médicos por Estado, na qual serão divulgados aqueles 
devidamente registrados como especialistas no Conselho Regional de Medicina 
de sua jurisdição. 

 

Art. 35-I. Os registros de informações referentes aos 
profissionais médicos nos sistemas de informação em saúde do SUS somente 
se realizarão caso estejam em consonância com os dados registrados no 
Cadastro Nacional de Especialistas. 

Parágrafo único. Ato do Ministério da Saúde definirá o 
início da exigência descrita no caput. 
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Art. 35-J. Para fins de inclusão no Cadastro Nacional de 
Especialistas, as modalidades de certificação de especialistas previstas nos § 3º 
e § 4º do art. 1º da Lei nº 6.932, de 1981, deverão cumprir os pré-requisitos e 
condições estabelecidos no art. 5º art.6º e art. 7º desta Lei. 

 

Art. 35-K. Será livre o acesso às informações do 
Cadastro Nacional de Especialistas pelos órgãos e entidades públicas e 
privadas, profissionais médicos e pela sociedade civil, nos termos da Lei nº 
12.527, de 18 de novembro de 2011, e das diretrizes da Política de Segurança 
da Informação nos órgãos e  entidades da administração pública federal de que 
trata o Decreto nº 3.505, de 13 de junho de 2000. 

 

Art. 35-L. O Ministério da Saúde adotará as providências 
para implementar e disponibilizar, no prazo de cento e vinte dias a contar da data 
de publicação desta lei o Cadastro Nacional de Especialistas. 

Art. 35-M. Compete à CNRM definir a matriz de 
competência para a formação de especialistas na área de residência médica. 

 

Art. 35-N. A Comissão Mista de Especialidades deverá se 
manifestar quando da definição pela AMB da matriz de competências exigidas 
para a emissão de títulos de especialistas por ela concedidos, ou por meio dela 
quandoquando se tratar das sociedades de especialidades. " 

........................................................................................................................... 

 

Art. 3º  Art. 3º A Lei nº 10.861, de 14 de abril de 2004, passa a 

vigorar com as seguintes alterações: 

“Art. 1º .................................................................................... 

§ 3º A adesão ao SINAES é condição para a que as instituições de 

educação superior vinculadas aos sistemas de ensino dos Estados e do Distrito Federal 

recebam recursos ou benefícios da União. (NR) 

....................................................................................................................................... 

Art. 3º .............................................................................................. 

..................................................................................................................... 

§ 4º As instituições de educação superior deverão notificar 

individualmente todos os seus estudantes, ao menos uma vez por ano, sobre o conceito 

obtido pela instituição nas avaliações do SINAES.(NR) 

 

Art. 4º .......................................................................................... 

................................................................ 
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§ 3º As instituições de educação superior deverão notificar 

individualmente, ao menos uma vez por ano, todos os seus estudantes a respeito do 

conceito obtido pelo curso em que estiverem matriculados nas avaliações do SINAES. (NR) 

Art. 5º ............................................................................................. 
 

................................................................................... 

 

§ 2º O ENADE será aplicado periodicamente, admitida a utilização de 

procedimentos amostrais, aos alunos de todos os cursos de graduação ao final do primeiro 

e do último ano de curso, exceto os cursos de Medicina, os quais serão objeto de avaliação 

anual obrigatória para todos os alunos ao final do segundo, do quarto e do último ano de 

curso. (NR) 

§ 3º A periodicidade máxima de aplicação do ENADE aos estudantes 

de cada curso de graduação será trienal, salvo para os cursos de Medicina, cuja 

periodicidade de aplicação do Enade será anual. (NR) 

.................................................................................. 

Art. 4º Revogam-se os §§ 2º e 3º do art. 3º e os §§ 1º, 2º e 3º do art. 

7º da Lei nº nº 12.871, de 22 de outubro de 2013. 

Art. 5º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

JUSTIFICATIVA 

 

 O presente Projeto de Lei originou-se dos trabalhos realizados pela Subcomissão 

Especial da Carreira Médica – SUBCAMED que funcionou em 2015 nesta Comissão de 

Seguridade Social e Família - CSSF, sendo instalada em 16 de abril e teve seu Relatório 

Final aprovado pelo plenário da Comissão em 9 de dezembro daquele ano. O colegiado 

trabalhou em três eixos, quais sejam: Graduação Médica, Pós-graduação Médica e Carreira 

Médica, focando-se os eixos em duas linhas distintas, porém intimamente relacionadas, a 

formação médica e a inserção do médico no mercado de trabalho.  

 As recomendações finais do Relatório da SUBCAMED, incluindo-se este Projeto 

basearam-se, além dos dados colhidos nas audiências públicas e nas reuniões específicas 

com órgãos do Ministério da Educação e da Saúde, foram utilizadas informações colhidas 

de estudos solicitados à Consultoria Legislativa da Câmara dos Deputados, e das respostas 

enviadas à Comissão de Seguridade Social e Família - CSSF aos Requerimentos de 

Informação enviados ao Ministério da Educação (RIC 591/2015 - CSSF) e da Saúde (RIC 

592/2015 - CSSF). Os debates focaram prioritariamente questões afetas à formação 

médica. Isso se justificou em face das grandes alterações estruturais recentemente 
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implantadas nos sistemas de graduação e pós-graduação médica, que conferiram caráter de 

premência ao tema.  

 A proposição da SUBCAMED, aprovada pelo pleno da CSSF e ora apresentada, 

altera as Leis nº 12.871/2013, que institui o Programa Mais Médicos e nº 10.861/2004, que 

Institui o Sistema nacional de Avaliação do Ensino Superior – SINAES, além das Leis 

8.745/1993, que dispõe sobre a contratação por tempo determinado para atender a 

necessidade temporária de excepcional interesse público, nos termos do inciso IX do art. 37 

da Constituição Federal e Lei 6.932/1981, que dispõe sobre as atividades do médico 

residente propõe, especialmente: 

1 – determinação de que, para abertura de novos cursos deve-se respeitar os critérios já 

existentes no Decreto nº 5.773, de 2006, o qual prevê que a criação de cursos de graduação 

em medicina deverá ser submetida à manifestação do Conselho Nacional de Saúde antes 

da autorização pelo Ministério da Educação (art. 28, § 2º), bem como atender ao que dispõe 

a Portaria do Ministério da Educação - ME nº 147, de 2007 (vigente), que dispõe sobre “a 

complementação da instrução dos pedidos de autorização de cursos de graduação em 

direito e medicina” e, inclusive, no caso específico dos cursos de Medicina, os processos de 

autorização não decididos em virtude da ausência de parecer favorável do Conselho 

Nacional de Saúde tenham sua instrução complementada com elementos específicos de 

avaliação, nos termos do art. 29 da Lei nº 9.784/1999 (que Regula o processo administrativo 

no âmbito da Administração Pública Federal), indicados em diligência da Secretaria de 

Educação Superior (SESu), de forma a subsidiar a decisão administrativa quanto aos 

seguintes aspectos: 

I — demonstração da relevância social, com base na demanda social e sua relação com a 

ampliação do acesso à educação superior, observados parâmetros de qualidade; 

II — demonstração da integração do curso com a gestão local e regional do Sistema Único 

de Saúde (SUS); 

III — comprovação da disponibilidade de hospital de ensino, próprio ou conveniado, por 

período mínimo de dez anos, com maioria de atendimentos pelo SUS; 

IV — indicação da existência de um núcleo docente estruturante, responsável pela 

formulação do projeto pedagógico do curso, sua implementação e desenvolvimento, 

composto por professores: 

i) com titulação em nível de pós-graduação stricto sensu; 
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ii) contratados em regime de trabalho que assegure preferencialmente dedicação plena ao 

curso; e 

iii) com experiência docente 

2 - prever que a instrução dos processos diligenciada pela SESu, que poderá, se 

necessário, contar inclusive com a colaboração de especialistas externos, com 

conhecimentos reconhecidos nos campos profissional e acadêmico na área de medicina. 

3 – inclusão de dispositivos que endurecem a avaliação dos cursos de graduação em 

Medicina e estabeleçam punições às instituições que não cumprirem os protocolos de 

compromisso, determinando que:  

 

 a avaliação dos cursos de graduação inclua, obrigatoriamente, visita de comissão de 

especialistas a todos os cursos, com periodicidade trienal;  

 

 o protocolo de compromisso de que trata o art. 10 da Lei nº 10.861, de 14 de abril de 

2004 - Institui o Sistema Nacional de Avaliação da Educação Superior – SINAES, 

abrangerá período máximo de quatro anos.  

 se não sanadas as insuficiências detectadas será automaticamente cassada a 

autorização de funcionamento ou a renovação de reconhecimento, sendo 

assegurada aos alunos matriculados transferência para curso de outra instituição em 

processo conduzido pelo Ministério da Educação;   

 durante a vigência do protocolo fica vedada a realização de processo seletivo para 

admissão de novos alunos 

 a negativa de renovação de reconhecimento de curso de graduação em Medicina em 

função de descaracterização da necessidade social não excluirá a garantia do direito 

de conclusão do curso aos estudantes matriculados por um período de seis anos, 

vedada a realização de processo seletivo para admissão de novos alunos. 

4 – condicionamento da adesão ao SINAES para que as instituições de educação superior 

vinculadas aos sistemas de ensino dos Estados e do Distrito Federal recebam recursos ou 

benefícios da União;  
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5 – determinação, por parte das instituições de educação superior, da obrigatoriedade de 

notificar individualmente, ao menos uma vez por ano, todos os seus estudantes sobre o 

conceito obtido pela instituição nas avaliações do SINAES;   

6 - definir a aplicação do ENADE, para os cursos de Medicina, anualmente para todos os 

alunos ao final do segundo, do quarto e do último ano de curso; diferenciando-os dos 

demais cursos, para os quais o ENADE só é aplicado ao final do primeiro e do último ano e 

mantendo-se a utilização dos procedimentos amostrais para todos os cursos, inclusive 

Medicina; 

7 - incluir determinação de competência à Comissão Nacional de Residência Médica para 

normatizar, regular e implementar vagas de RM; 

8 - aumentar a quantidade das especialidades de acesso direto a Programas de Residência 

Médica, adicionando-se Medicina Interna (Clínica Médica); Pediatria; Ginecologia e 

Obstetrícia; Cirurgia Geral; Psiquiatria; Medicina Preventiva e Social; Neurocirurgia; 

Ortopedia; Anestesiologia; Medicina de Urgência;  Geriatria; Oftalmologia e Infectologia; 

9 – modificação dos critérios do Programa de Residência em Medicina Geral de Família e 

Comunidade para corresponder a somente 30% do total de vagas ofertadas entre as 

especialidades de acesso direto, e a partir de 2019, sendo coordenado pelo Ministério da 

Saúde no âmbito da rede saúde na escola;  

10 – modificação dos termos da avaliação específica para os programas de RM, prevendo 

instituição dessa, pela Comissão Nacional de Residência Médica (CNRM), com a 

participação preferencial de pelo menos 1 (um) médico da respectiva especialidade, para 

todos os Programas de Residência Médica, com periodicidade máxima de 5 (cinco) anos. 

Propõe-se que a participação seja preferencial e não obrigatória porque algumas 

sociedades de especialidades não têm estrutura ou disponibilidade para acompanhar a 

avaliação e programas de RM; e 

11 - incluir o conteúdo disposto no Decreto nº  8.516, de 10 de setembro de 2015 - formação 

do Cadastro Nacional de Especialistas -, de forma a eleva-lo ao status de lei, garantindo 

mais segurança jurídica ao texto, que é fruto de esforço concentrado das entidades 

médicas, governo e parlamento para prover de mais transparência o acesso, pela 

sociedade, aos dados sobre profissionais médicos, bem como de constituição de um banco 

de informações confiáveis e atualizadas, que pode ser fonte segura de planejamento e 

implementação de políticas públicas de saúde. 



14 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_3630 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PL 5778/2016 

 Feitas estas observações, na certeza de que a Câmara dos Deputados dará seu aval 

ao presente Projeto de Lei, fruto de meses de trabalho e dedicação da SUBCAMED e seu 

relator, o deputado federal Alexandre Serfiotis, esta Comissão de Seguridade Social e 

Família conta com a aprovação dos nobres pares à proposição. 

 

Sala das Sessões, em 07 de julho de  2016 

 

Deputada CONCEIÇÃO SAMPAIO 
Presidente 

 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 
Seção de Legislação Citada - SELEC 

 

LEI Nº 12.871, DE 22 DE OUTUBRO DE 2013 
 

Institui o Programa Mais Médicos, altera as 

Leis nº 8.745, de 9 de dezembro de 1993, e nº 

6.932, de 7 de julho de 1981, e dá outras 

providências. 

 

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  
 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

Art. 1º É instituído o Programa Mais Médicos, com a finalidade de formar 

recursos humanos na área médica para o Sistema Único de Saúde (SUS) e com os seguintes 

objetivos:  

I - diminuir a carência de médicos nas regiões prioritárias para o SUS, a fim de 

reduzir as desigualdades regionais na área da saúde;  

II - fortalecer a prestação de serviços de atenção básica em saúde no País;  

III - aprimorar a formação médica no País e proporcionar maior experiência no 

campo de prática médica durante o processo de formação;  

IV - ampliar a inserção do médico em formação nas unidades de atendimento do 

SUS, desenvolvendo seu conhecimento sobre a realidade da saúde da população brasileira;  

V - fortalecer a política de educação permanente com a integração ensino-serviço, 

por meio da atuação das instituições de educação superior na supervisão acadêmica das 

atividades desempenhadas pelos médicos;  

VI - promover a troca de conhecimentos e experiências entre profissionais da 

saúde brasileiros e médicos formados em instituições estrangeiras;  

VII - aperfeiçoar médicos para atuação nas políticas públicas de saúde do País e 

na organização e no funcionamento do SUS; e  

VIII - estimular a realização de pesquisas aplicadas ao SUS.  
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Art. 2º Para a consecução dos objetivos do Programa Mais Médicos, serão 

adotadas, entre outras, as seguintes ações:  

I - reordenação da oferta de cursos de Medicina e de vagas para residência 

médica, priorizando regiões de saúde com menor relação de vagas e médicos por habitante e 

com estrutura de serviços de saúde em condições de ofertar campo de prática suficiente e de 

qualidade para os alunos;  

II - estabelecimento de novos parâmetros para a formação médica no País; e  

III - promoção, nas regiões prioritárias do SUS, de aperfeiçoamento de médicos 

na área de atenção básica em saúde, mediante integração ensino-serviço, inclusive por meio 

de intercâmbio internacional.  

 

 

CAPÍTULO II 

DA AUTORIZAÇÃO PARA O FUNCIONAMENTO 

DE CURSOS DE MEDICINA 

 

Art. 3º A autorização para o funcionamento de curso de graduação em Medicina, 

por instituição de educação superior privada, será precedida de chamamento público, e caberá 

ao Ministro de Estado da Educação dispor sobre:  

I - pré-seleção dos Municípios para a autorização de funcionamento de cursos de 

Medicina, ouvido o Ministério da Saúde; 

II - procedimentos para a celebração do termo de adesão ao chamamento público 

pelos gestores locais do SUS; 

III - critérios para a autorização de funcionamento de instituição de educação 

superior privada especializada em cursos na área de saúde; 

IV - critérios do edital de seleção de propostas para obtenção de autorização de 

funcionamento de curso de Medicina; e 

V - periodicidade e metodologia dos procedimentos avaliatórios necessários ao 

acompanhamento e monitoramento da execução da proposta vencedora do chamamento 

público.  

§ 1º Na pré-seleção dos Municípios de que trata o inciso I do caput deste artigo, 

deverão ser consideradas, no âmbito da região de saúde:  

I - a relevância e a necessidade social da oferta de curso de Medicina; e 

II - a existência, nas redes de atenção à saúde do SUS, de equipamentos públicos 

adequados e suficientes para a oferta do curso de Medicina, incluindo, no mínimo, os 

seguintes serviços, ações e programas: 

a) atenção básica; 

b) urgência e emergência; 

c) atenção psicossocial; 

d) atenção ambulatorial especializada e hospitalar; e 

e) vigilância em saúde. 

§ 2º Por meio do termo de adesão de que trata o inciso II do caput deste artigo, o 

gestor local do SUS compromete-se a oferecer à instituição de educação superior vencedora 

do chamamento público, mediante contrapartida a ser disciplinada por ato do Ministro de 

Estado da Educação, a estrutura de serviços, ações e programas de saúde necessários para a 

implantação e para o funcionamento do curso de graduação em Medicina.  

§ 3º O edital previsto no inciso IV do caput deste artigo observará, no que couber, 

a legislação sobre licitações e contratos administrativos e exigirá garantia de proposta do 

participante e multa por inexecução total ou parcial do contrato, conforme previsto, 
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respectivamente, no art. 56 e no inciso II do  caput do art. 87 da Lei nº 8.666, de 21 de junho 

de 1993.  

§ 4º O disposto neste artigo não se aplica aos pedidos de autorização para 

funcionamento de curso de Medicina protocolados no Ministério da Educação até a data de 

publicação desta Lei.  

§ 5º O Ministério da Educação, sem prejuízo do atendimento aos requisitos 

previstos no inciso II do § 1º deste artigo, disporá sobre o processo de autorização de cursos 

de Medicina em unidades hospitalares que:  

I - possuam certificação como hospitais de ensino; 

II - possuam residência médica em no mínimo 10 (dez) especialidades; ou 

III - mantenham processo permanente de avaliação e certificação da qualidade de 

seus serviços.  

§ 6º O Ministério da Educação, conforme regulamentação própria, poderá aplicar 

o procedimento de chamamento público de que trata este artigo aos outros cursos de 

graduação na área de saúde.  

§ 7º A autorização e a renovação de autorização para funcionamento de cursos de 

graduação em Medicina deverão considerar sem prejuízo de outras exigências estabelecidas 

no Sistema Nacional de Avaliação da Educação Superior (Sinaes):  

I - os seguintes critérios de qualidade: 

a) exigência de infraestrutura adequada, incluindo bibliotecas, laboratórios, 

ambulatórios, salas de aula dotadas de recursos didático-pedagógicos e técnicos 

especializados, equipamentos especiais e de informática e outras instalações indispensáveis à 

formação dos estudantes de Medicina; 

b) acesso a serviços de saúde, clínicas ou hospitais com as especialidades básicas 

indispensáveis à formação dos alunos; 

c) possuir metas para corpo docente em regime de tempo integral e para corpo 

docente com titulação acadêmica de mestrado ou doutorado; 

d) possuir corpo docente e técnico com capacidade para desenvolver pesquisa de 

boa qualidade, nas áreas curriculares em questão, aferida por publicações científicas; 

II - a necessidade social do curso para a cidade e para a região em que se localiza, 

demonstrada por indicadores demográficos, sociais, econômicos e concernentes à oferta de 

serviços de saúde, incluindo dados relativos à: 

a) relação número de habitantes por número de profissionais no Município em que 

é ministrado o curso e nos Municípios de seu entorno; 

b) descrição da rede de cursos análogos de nível superior, públicos e privados, de 

serviços de saúde, ambulatoriais e hospitalares e de programas de residência em 

funcionamento na região; 

c) inserção do curso em programa de extensão que atenda a população carente da 

cidade e da região em que a instituição se localiza.  

 

CAPÍTULO III 

DA FORMAÇÃO MÉDICA NO BRASIL 

 

Art. 4º O funcionamento dos cursos de Medicina é sujeito à efetiva implantação 

das diretrizes curriculares nacionais definidas pelo Conselho Nacional de Educação (CNE).  

§ 1º Ao menos 30% (trinta por cento) da carga horária do internato médico na 

graduação serão desenvolvidos na Atenção Básica e em Serviço de Urgência e Emergência do 

SUS, respeitando-se o tempo mínimo de 2 (dois) anos de internato, a ser disciplinado nas 

diretrizes curriculares nacionais.  
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§ 2º As atividades de internato na Atenção Básica e em Serviço de Urgência e 

Emergência do SUS e as atividades de Residência Médica serão realizadas sob 

acompanhamento acadêmico e técnico, observado o art. 27 desta Lei.  

§ 3º O cumprimento do disposto no caput e nos §§ 1º e 2º deste artigo constitui 

ponto de auditoria nos processos avaliativos do Sinaes.  

 

Art. 5º Os Programas de Residência Médica de que trata a Lei nº 6.932, de 7 de 

julho de 1981, ofertarão anualmente vagas equivalentes ao número de egressos dos cursos de 

graduação em Medicina do ano anterior.  

Parágrafo único. A regra de que trata o caput é meta a ser implantada 

progressivamente até 31 de dezembro de 2018.  

 

Art. 6º Para fins de cumprimento da meta de que trata o art. 5º, será considerada a 

oferta de vagas de Programas de Residência Médica nas seguintes modalidades:  

I - Programas de Residência em Medicina Geral de Família e Comunidade; e 

II - Programas de Residência Médica de acesso direto, nas seguintes 

especialidades: 

a) Genética Médica; 

b) Medicina do Tráfego; 

c) Medicina do Trabalho; 

d) Medicina Esportiva; 

e) Medicina Física e Reabilitação; 

f) Medicina Legal; 

g) Medicina Nuclear; 

h) Patologia; e 

i) Radioterapia.  

 

Art. 7º O Programa de Residência em Medicina Geral de Família e Comunidade 

terá duração mínima de 2 (dois) anos.  

§ 1º O primeiro ano do Programa de Residência em Medicina Geral de Família e 

Comunidade será obrigatório para o ingresso nos seguintes Programas de Residência Médica:  

I - Medicina Interna (Clínica Médica); 

II - Pediatria; 

III - Ginecologia e Obstetrícia; 

IV - Cirurgia Geral; 

V - Psiquiatria; 

VI - Medicina Preventiva e Social.  

§ 2º Será necessária a realização de 1 (um) a 2 (dois) anos do Programa de 

Residência em Medicina Geral de Família e Comunidade para os demais Programas de 

Residência Médica, conforme disciplinado pela Comissão Nacional de Residência Médica 

(CNRM), excetuando-se os Programas de Residência Médica de acesso direto.  

§ 3º O pré-requisito de que trata este artigo apenas será exigido quando for 

alcançada a meta prevista no parágrafo único do art. 5º, na forma do regulamento.  

§ 4º Os Programas de Residência Médica estabelecerão processos de transição 

para implementação, integração e consolidação das mudanças curriculares, com o objetivo de 

viabilizar a carga horária e os conteúdos oferecidos no currículo novo e permitir o fluxo na 

formação de especialistas, evitando atrasos curriculares, repetições desnecessárias e dispersão 

de recursos.  

§ 5º O processo de transição previsto no § 4º deverá ser registrado por meio de 

avaliação do currículo novo, envolvendo discentes de diversas turmas e docentes.  
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§ 6º Os Programas de Residência em Medicina Geral de Família e Comunidade 

deverão contemplar especificidades do SUS, como as atuações na área de Urgência e 

Emergência, Atenção Domiciliar, Saúde Mental, Educação Popular em Saúde, Saúde Coletiva 

e Clínica Geral Integral em todos os ciclos de vida.  

§ 7º O Ministério da Saúde coordenará as atividades da Residência em Medicina 

Geral de Família e Comunidade no âmbito da rede saúde-escola.  

 

Art. 8º As bolsas de Residência em Medicina Geral de Família e Comunidade 

poderão receber complementação financeira a ser estabelecida e custeada pelos Ministérios da 

Saúde e da Educação.  

 

Art. 9º É instituída a avaliação específica para curso de graduação em Medicina, a 

cada 2 (dois) anos, com instrumentos e métodos que avaliem conhecimentos, habilidades e 

atitudes, a ser implementada no prazo de 2 (dois) anos, conforme ato do Ministro de Estado 

da Educação.  

§ 1º É instituída avaliação específica anual para os Programas de Residência 

Médica, a ser implementada no prazo de 2 (dois) anos, pela CNRM.  

§ 2º As avaliações de que trata este artigo serão implementadas pelo Instituto 

Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (Inep), no âmbito do sistema 

federal de ensino.  

 

Art. 10. Os cursos de graduação em Medicina promoverão a adequação da matriz 

curricular para atendimento ao disposto nesta Lei, nos prazos e na forma definidos em 

resolução do CNE, aprovada pelo Ministro de Estado da Educação.  

Parágrafo único. O CNE terá o prazo de 180 (cento e oitenta) dias, contado da 

data de publicação desta Lei, para submeter a resolução de que trata o  caput ao Ministro de 

Estado da Educação.  

....................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO V 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

....................................................................................................................................................... 

 

Art. 27. Será concedida bolsa para atividades de preceptoria nas ações de 

formação em serviço nos cursos de graduação e residência médica ofertados pelas instituições 

federais de educação superior ou pelo Ministério da Saúde.  

§ 1º Integram as diretrizes gerais para o processo de avaliação de desempenho 

para fins de progressão e de promoção de que trata o § 4º do art. 12 da Lei nº 12.772, de 28 de 

dezembro de 2012, a serem estabelecidas em ato do Ministério da Educação, o exercício 

profissional no SUS, na área de docência do professor, a preceptoria de que trata esta Lei e o 

exercício de atividade nos programas definidos como prioritários pelo Ministério da Saúde.  

§ 2º Com vistas a assegurar a universalização dos programas de residência médica 

prevista no art. 5º desta Lei, poderão ser adotadas medidas que ampliem a formação de 

preceptores de residência médica.  

 

 

 

Art. 28. Os médicos participantes e seus dependentes legais são isentos do 

pagamento das taxas e dos emolumentos previstos nos arts. 20, 33 e 131 da Lei nº 6.815, de 

19 de agosto de 1980, e no Decreto-Lei nº 2.236, de 23 de janeiro de 1985.  
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Art. 29. Para os efeitos do art. 26 da Lei nº 9.250, de 26 de dezembro de 1995, os 

valores percebidos a título de bolsa previstos nesta Lei e na Lei nº 11.129, de 30 de junho de 

2005, não caracterizam contraprestação de serviços.  

 

Art. 30. O quantitativo dos integrantes dos projetos e programas de 

aperfeiçoamento de que trata esta Lei observará os limites dos recursos orçamentários 

disponíveis.  

§ 1º O quantitativo de médicos estrangeiros no Projeto Mais Médicos para o 

Brasil não poderá exceder o patamar máximo de 10% (dez por cento) do número de médicos 

brasileiros com inscrição definitiva nos CRMs.  

§ 2º O SUS terá o prazo de 5 (cinco) anos para dotar as unidades básicas de saúde 

com qualidade de equipamentos e infraestrutura, a serem definidas nos planos plurianuais.  

§ 3º As despesas decorrentes da execução dos projetos e programas previstos 

nesta Lei correrão à conta de dotações orçamentárias destinadas aos Ministérios da Educação, 

da Defesa e da Saúde, consignadas no orçamento geral da União.  

 

Art. 31. Os Ministros de Estado da Educação e da Saúde poderão editar normas 

complementares para o cumprimento do disposto nesta Lei.  

 

Art. 32. A Advocacia-Geral da União atuará, nos termos do art. 22 da Lei nº 

9.028, de 12 de abril de 1995, na representação judicial e extrajudicial dos profissionais 

designados para a função de supervisor médico e de tutor acadêmico prevista nos incisos II e 

III do art. 15.  

 

Art. 33. A Lei nº 8.745, de 9 de dezembro de 1993, passa a vigorar com as 

seguintes alterações:  

 

“Art. 2º .................................................................................... 

.................................................................................................  

XI - admissão de professor para suprir demandas excepcionais decorrentes 

de programas e projetos de aperfeiçoamento de médicos na área de Atenção 

Básica em saúde em regiões prioritárias para o Sistema Único de Saúde 

(SUS), mediante integração ensino-serviço, respeitados os limites e as 

condições fixados em ato conjunto dos Ministros de Estado do 

Planejamento, Orçamento e Gestão, da Saúde e da Educação.  

..........................................................................................” (NR) 

 

“Art. 4º .................................................................................... 

................................................................................................  

IV - 3 (três) anos, nos casos das alíneas "h" e "l" do inciso VI e dos incisos 

VII, VIII e XI do caput do art. 2º desta Lei;  

..................................................................................................  

Parágrafo único. ...................................................................... 

..................................................................................................  

V - no caso dos incisos VII e XI do caput do art. 2º, desde que o prazo total 

não exceda 6 (seis) anos; e  

..............................................................................................” (NR) 
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Art. 34. O art. 1º da Lei nº 6.932, de 7 de julho de 1981, passa a vigorar acrescido 

dos seguintes §§ 3º, 4º e 5º:  

 

“Art. 1º .................................................................................... 

.................................................................................................  

§ 3º A Residência Médica constitui modalidade de certificação das 

especialidades médicas no Brasil.  

§ 4º As certificações de especialidades médicas concedidas pelos Programas 

de Residência Médica ou pelas associações médicas submetem-se às 

necessidades do Sistema Único de Saúde (SUS).  

§ 5º As instituições de que tratam os §§ 1º a 4º deste artigo deverão 

encaminhar, anualmente, o número de médicos certificados como 

especialistas, com vistas a possibilitar o Ministério da Saúde a formar o 

Cadastro Nacional de Especialistas e parametrizar as ações de saúde 

pública.” (NR) 

 

Art. 35. As entidades ou as associações médicas que até a data de publicação desta 

Lei ofertam cursos de especialização não caracterizados como Residência Médica 

encaminharão as relações de registros de títulos de especialistas para o Ministério da Saúde, 

para os fins previstos no § 5º do art. 1º da Lei nº 6.932, de 1981.  

 

Art. 36. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Brasília, 22 de outubro de 2013; 192º da Independência e 125º da República. 

 

DILMA ROUSSEFF  

Aloizio Mercadante  

Alexandre Rocha Santos Padilha  

Miriam Belchior  

Luís Inácio Lucena Adams 

 

LEI Nº 9.784, DE 29 DE JANEIRO DE 1999 
 

Regula o processo administrativo no âmbito da 

Administração Pública Federal.  
 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

....................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO X 

DA INSTRUÇÃO 

 

Art. 29. As atividades de instrução destinadas a averiguar e comprovar os dados 

necessários à tomada de decisão realizam-se de ofício ou mediante impulsão do órgão 

responsável pelo processo, sem prejuízo do direito dos interessados de propor atuações 

probatórias.  

§ 1º O órgão competente para a instrução fará constar dos autos os dados 

necessários à decisão do processo.  
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§ 2º Os atos de instrução que exijam a atuação dos interessados devem realizar-se 

do modo menos oneroso para estes.  

 

Art. 30. São inadmissíveis no processo administrativo as provas obtidas por meios 

ilícitos.  

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 

 

LEI Nº 10.861, DE 14 DE ABRIL DE 2004 
 

Institui o Sistema Nacional de Avaliação da 

Educação Superior - SINAES e dá outras 

providências  

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

 Art. 1º Fica instituído o Sistema Nacional de Avaliação da Educação Superior - 

SINAES, com o objetivo de assegurar processo nacional de avaliação das instituições de 

educação superior, dos cursos de graduação e do desempenho acadêmico de seus estudantes, 

nos termos do art. 9º, VI, VIII e IX, da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996.  

§ 1º O SINAES tem por finalidades a melhoria da qualidade da educação superior, 

a orientação da expansão da sua oferta, o aumento permanente da sua eficácia institucional e 

efetividade acadêmica e social e, especialmente, a promoção do aprofundamento dos 

compromissos e responsabilidades sociais das instituições de educação superior, por meio da 

valorização de sua missão pública, da promoção dos valores democráticos, do respeito à 

diferença e à diversidade, da afirmação da autonomia e da identidade institucional.  

§ 2º O SINAES será desenvolvido em cooperação com os sistemas de ensino dos 

Estados e do Distrito Federal.  

 

 Art. 2º O SINAES, ao promover a avaliação de instituições, de cursos e de 

desempenho dos estudantes, deverá assegurar:  

 I - avaliação institucional, interna e externa, contemplando a análise global e 

integrada das dimensões, estruturas, relações, compromisso social, atividades, finalidades e 

responsabilidades sociais das instituições de educação superior e de seus cursos;  

II - o caráter público de todos os procedimentos, dados e resultados dos processos 

avaliativos;  

III - o respeito à identidade e à diversidade de instituições e de cursos;  

IV - a participação do corpo discente, docente e técnicoadministrativo das 

instituições de educação superior, e da sociedade civil, por meio de suas representações.  

Parágrafo único. Os resultados da avaliação referida no caput deste artigo 

constituirão referencial básico dos processos de regulação e supervisão da educação superior, 

neles compreendidos o credenciamento e a renovação de credenciamento de instituições de 

educação superior, a autorização, o reconhecimento e a renovação de reconhecimento de 

cursos de graduação.  

 

 Art. 3º A avaliação das instituições de educação superior terá por objetivo 

identificar o seu perfil e o significado de sua atuação, por meio de suas atividades, cursos, 

programas, projetos e setores, considerando as diferentes dimensões institucionais, dentre elas 

obrigatoriamente as seguintes:  
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I - a missão e o plano de desenvolvimento institucional;  

II - a política para o ensino, a pesquisa, a pós-graduação, a extensão e as 

respectivas formas de operacionalização, incluídos os procedimentos para estímulo à 

produção acadêmica, as bolsas de pesquisa, de monitoria e demais modalidades;  

 III - a responsabilidade social da instituição, considerada especialmente no que se 

refere à sua contribuição em relação à inclusão social, ao desenvolvimento econômico e 

social, à defesa do meio ambiente, da memória cultural, da produção artística e do patrimônio 

cultural;  

IV - a comunicação com a sociedade;  

V - as políticas de pessoal, as carreiras do corpo docente e do corpo técnico-

administrativo, seu aperfeiçoamento, desenvolvimento profissional e suas condições de 

trabalho;  

VI - organização e gestão da instituição, especialmente o funcionamento e 

representatividade dos colegiados, sua independência e autonomia na relação com a 

mantenedora, e a participação dos segmentos da comunidade universitária nos processos 

decisórios;  

VII - infra-estrutura física, especialmente a de ensino e de pesquisa, biblioteca, 

recursos de informação e comunicação;  

VIII - planejamento e avaliação, especialmente os processos, resultados e eficácia 

da auto-avaliação institucional;  

IX - políticas de atendimento aos estudantes;  

X - sustentabilidade financeira, tendo em vista o significado social da 

continuidade dos compromissos na oferta da educação superior.  

§ 1º Na avaliação das instituições, as dimensões listadas no caput deste artigo 

serão consideradas de modo a respeitar a diversidade e as especificidades das diferentes 

organizações acadêmicas, devendo ser contemplada, no caso das universidades, de acordo 

com critérios estabelecidos em regulamento, pontuação específica pela existência de 

programas de pós-graduação e por seu desempenho, conforme a avaliação mantida pela 

Fundação Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior - CAPES.  

§ 2º Para a avaliação das instituições, serão utilizados procedimentos e 

instrumentos diversificados, dentre os quais a autoavaliação e a avaliação externa in loco.  

§ 3º A avaliação das instituições de educação superior resultará na aplicação de 

conceitos, ordenados em uma escala com 5 (cinco) níveis, a cada uma das dimensões e ao 

conjunto das dimensões avaliadas.  

 

Art. 4º A avaliação dos cursos de graduação tem por objetivo identificar as 

condições de ensino oferecidas aos estudantes, em especial as relativas ao perfil do corpo 

docente, às instalações físicas e à organização didático-pedagógica.  

§ 1º A avaliação dos cursos de graduação utilizará procedimentos e instrumentos 

diversificados, dentre os quais obrigatoriamente as visitas por comissões de especialistas das 

respectivas áreas do conhecimento.  

§ 2º A avaliação dos cursos de graduação resultará na atribuição de conceitos, 

ordenados em uma escala com 5 (cinco) níveis, a cada uma das dimensões e ao conjunto das 

dimensões avaliadas.  

 

Art. 5º A avaliação do desempenho dos estudantes dos cursos de graduação será 

realizada mediante aplicação do Exame Nacional de Desempenho dos Estudantes - ENADE.  

§ 1º O ENADE aferirá o desempenho dos estudantes em relação aos conteúdos 

programáticos previstos nas diretrizes curriculares do respectivo curso de graduação, suas 

habilidades para ajustamento às exigências decorrentes da evolução do conhecimento e suas 
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competências para compreender temas exteriores ao âmbito específico de sua profissão, 

ligados à realidade brasileira e mundial e a outras áreas do conhecimento.  

§ 2º O ENADE será aplicado periodicamente, admitida a utilização de 

procedimentos amostrais, aos alunos de todos os cursos de graduação, ao final do primeiro e 

do último ano de curso.  

§ 3º A periodicidade máxima de aplicação do ENADE aos estudantes de cada 

curso de graduação será trienal.  

§ 4º A aplicação do ENADE será acompanhada de instrumento destinado a 

levantar o perfil dos estudantes, relevante para a compreensão de seus resultados.  

§ 5º O ENADE é componente curricular obrigatório dos cursos de graduação, 

sendo inscrita no histórico escolar do estudante somente a sua situação regular com relação a 

essa obrigação, atestada pela sua efetiva participação ou, quando for o caso, dispensa oficial 

pelo Ministério da Educação, na forma estabelecida em regulamento.  

§ 6º Será responsabilidade do dirigente da instituição de educação superior a 

inscrição junto ao Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira - 

INEP de todos os alunos habilitados à participação no ENADE.  

§ 7º A não-inscrição de alunos habilitados para participação no ENADE, nos 

prazos estipulados pelo INEP, sujeitará a instituição à aplicação das sanções previstas no § 2º 

do art. 10, sem prejuízo do disposto no art. 12 desta Lei.  

§ 8º A avaliação do desempenho dos alunos de cada curso no ENADE será 

expressa por meio de conceitos, ordenados em uma escala com 5 (cinco) níveis, tomando por 

base padrões mínimos estabelecidos por especialistas das diferentes áreas do conhecimento.  

§ 9º Na divulgação dos resultados da avaliação é vedada a identificação nominal 

do resultado individual obtido pelo aluno examinado, que será a ele exclusivamente fornecido 

em documento específico, emitido pelo INEP.  

§ 10. Aos estudantes de melhor desempenho no ENADE o Ministério da 

Educação concederá estímulo, na forma de bolsa de estudos, ou auxílio específico, ou ainda 

alguma outra forma de distinção com objetivo similar, destinado a favorecer a excelência e a 

continuidade dos estudos, em nível de graduação ou de pós-graduação, conforme estabelecido 

em regulamento.  

§ 11. A introdução do ENADE, como um dos procedimentos de avaliação do 

SINAES, será efetuada gradativamente, cabendo ao Ministro de Estado da Educação 

determinar anualmente os cursos de graduação a cujos estudantes será aplicado.  

 

Art. 6º Fica instituída, no âmbito do Ministério da Educação e vinculada ao 

Gabinete do Ministro de Estado, a Comissão Nacional de Avaliação da Educação Superior - 

CONAES, órgão colegiado de coordenação e supervisão do SINAES, com as atribuições de:  

I - propor e avaliar as dinâmicas, procedimentos e mecanismos da avaliação 

institucional, de cursos e de desempenho dos estudantes;  

II - estabelecer diretrizes para organização e designação de comissões de 

avaliação, analisar relatórios, elaborar pareceres e encaminhar recomendações às instâncias 

competentes;  

III - formular propostas para o desenvolvimento das instituições de educação 

superior, com base nas análises e recomendações produzidas nos processos de avaliação;  

IV - articular-se com os sistemas estaduais de ensino, visando a estabelecer ações 

e critérios comuns de avaliação e supervisão da educação superior;  

V - submeter anualmente à aprovação do Ministro de Estado da Educação a 

relação dos cursos a cujos estudantes será aplicado o Exame Nacional de Desempenho dos 

Estudantes - ENADE;  
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VI - elaborar o seu regimento, a ser aprovado em ato do Ministro de Estado da 

Educação;  

VII - realizar reuniões ordinárias mensais e extraordinárias, sempre que 

convocadas pelo Ministro de Estado da Educação.  

 

 Art. 7º A CONAES terá a seguinte composição:  

I - 1 (um) representante do INEP;  

II - 1 (um) representante da Fundação Coordenação de Aperfeiçoamento de 

Pessoal de Nível Superior - CAPES;  

III - 3 (três) representantes do Ministério da Educação, sendo 1 (um) 

obrigatoriamente do órgão responsável pela regulação e supervisão da educação superior;  

IV - 1 (um) representante do corpo discente das instituições de educação superior;  

V - 1 (um) representante do corpo docente das instituições de educação superior;  

VI - 1 (um) representante do corpo técnico-administrativo das instituições de 

educação superior;  

VII - 5 (cinco) membros, indicados pelo Ministro de Estado da Educação, 

escolhidos entre cidadãos com notório saber científico, filosófico e artístico, e reconhecida 

competência em avaliação ou gestão da educação superior.  

§ 1º Os membros referidos nos incisos I e II do caput deste artigo serão 

designados pelos titulares dos órgãos por eles representados e aqueles referidos no inciso III 

do caput deste artigo, pelo Ministro de Estado da Educação.  

§ 2º O membro referido no inciso IV do caput deste artigo será nomeado pelo 

Presidente da República para mandato de 2 (dois) anos, vedada a recondução.  

§ 3º Os membros referidos nos incisos V a VII do caput deste artigo serão 

nomeados pelo Presidente da República para mandato de 3 (três) anos, admitida 1 (uma) 

recondução, observado o disposto no parágrafo único do art. 13 desta Lei.  

§ 4º A CONAES será presidida por 1 (um) dos membros referidos no inciso VII 

do caput deste artigo, eleito pelo colegiado, para mandato de 1 (um) ano, permitida 1 (uma) 

recondução.  

§ 5º As instituições de educação superior deverão abonar as faltas do estudante 

que, em decorrência da designação de que trata o inciso IV do caput deste artigo, tenha 

participado de reuniões da CONAES em horário coincidente com as atividades acadêmicas.  

§ 6º Os membros da CONAES exercem função não remunerada de interesse 

público relevante, com precedência sobre quaisquer outros cargos públicos de que sejam 

titulares e, quando convocados, farão jus a transporte e diárias.  

 

 Art. 8º A realização da avaliação das instituições, dos cursos e do desempenho 

dos estudantes será responsabilidade do INEP.  

 

 Art. 9º O Ministério da Educação tornará público e disponível o resultado da 

avaliação das instituições de ensino superior e de seus cursos.  

 

 Art. 10. Os resultados considerados insatisfatórios ensejarão a celebração de 

protocolo de compromisso, a ser firmado entre a instituição de educação superior e o 

Ministério da Educação, que deverá conter:  

I - o diagnóstico objetivo das condições da instituição;  

II - os encaminhamentos, processos e ações a serem adotados pela instituição de 

educação superior com vistas na superação das dificuldades detectadas;  

III - a indicação de prazos e metas para o cumprimento de ações, expressamente 

definidas, e a caracterização das respectivas responsabilidades dos dirigentes;  
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IV - a criação, por parte da instituição de educação superior, de comissão de 

acompanhamento do protocolo de compromisso.  

§ 1º O protocolo a que se refere o caput deste artigo será público e estará 

disponível a todos os interessados.  

§ 2º O descumprimento do protocolo de compromisso, no todo ou em parte, 

poderá ensejar a aplicação das seguintes penalidades:  

I - suspensão temporária da abertura de processo seletivo de cursos de graduação;  

II - cassação da autorização de funcionamento da instituição de educação superior 

ou do reconhecimento de cursos por ela oferecidos;  

III - advertência, suspensão ou perda de mandato do dirigente responsável pela 

ação não executada, no caso de instituições públicas de ensino superior.  

§ 3º As penalidades previstas neste artigo serão aplicadas pelo órgão do 

Ministério da Educação responsável pela regulação e supervisão da educação superior, ouvida 

a Câmara de Educação Superior, do Conselho Nacional de Educação, em processo 

administrativo próprio, ficando assegurado o direito de ampla defesa e do contraditório.  

§ 4º Da decisão referida no § 2º deste artigo caberá recurso dirigido ao Ministro 

de Estado da Educação.  

§ 5º O prazo de suspensão da abertura de processo seletivo de cursos será definido 

em ato próprio do órgão do Ministério da Educação referido no § 3º deste artigo.  

 

 Art. 11. Cada instituição de ensino superior, pública ou privada, constituirá 

Comissão Própria de Avaliação - CPA, no prazo de 60 (sessenta) dias, a contar da publicação 

desta Lei, com as atribuições de condução dos processos de avaliação internos da instituição, 

de sistematização e de prestação das informações solicitadas pelo INEP, obedecidas as 

seguintes diretrizes:  

I - constituição por ato do dirigente máximo da instituição de ensino superior, ou 

por previsão no seu próprio estatuto ou regimento, assegurada a participação de todos os 

segmentos da comunidade universitária e da sociedade civil organizada, e vedada a 

composição que privilegie a maioria absoluta de um dos segmentos;  

II - atuação autônoma em relação a conselhos e demais órgãos colegiados 

existentes na instituição de educação superior.  

 

Art. 12. Os responsáveis pela prestação de informações falsas ou pelo 

preenchimento de formulários e relatórios de avaliação que impliquem omissão ou distorção 

de dados a serem fornecidos ao SINAES responderão civil, penal e administrativamente por 

essas condutas.  

 

 Art. 13. A CONAES será instalada no prazo de 60 (sessenta) dias a contar da 

publicação desta Lei.  

Parágrafo único. Quando da constituição da CONAES, 2 (dois) dos membros 

referidos no inciso VII do caput do art. 7º desta Lei serão nomeados para mandato de 2 (dois) 

anos.  

 

Art. 14. O Ministro de Estado da Educação regulamentará os procedimentos de 

avaliação do SINAES.  

 

Art. 15. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  

 

Art. 16. Revogam-se a alínea a do § 2º do art. 9º da Lei nº 4.024, de 20 de 

dezembro de 1961, e os arts. 3º e 4º da Lei nº 9.131, de 24 de novembro de 1995.  
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Brasília, 14 de abril de 2004; 183º da Independência e 116º da República. 

 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 

Tarso Genro 

 

LEI Nº 6.932, DE 7 DE JULHO DE 1981 
 

Dispõe sobre as atividades do médico 

residente e dá outras providências.  
 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA,  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

Art. 1º A Residência Médica constitui modalidade de ensino de pós-graduação, 

destinada a médicos, sob a forma de cursos de especialização, caracterizada por treinamento 

em serviço, funcionando sob a responsabilidade de instituições de saúde, universitárias ou 

não, sob a orientação de profissionais médicos de elevada qualificação ética e profissional.  

§ 1º As instituições de saúde de que trata este artigo somente poderão oferecer 

programas de Residência Médica depois de credenciadas pela Comissão Nacional de 

Residência Médica.  

§ 2º É vedado o uso da expressão "residência médica" para designar qualquer 

programa de treinamento médico que não tenha sido aprovado pela Comissão Nacional de 

Residência Médica.  

§ 3º A Residência Médica constitui modalidade de certificação das especialidades 

médicas no Brasil. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 12.871, de 22/10/2013) 

§ 4º As certificações de especialidades médicas concedidas pelos Programas de 

Residência Médica ou pelas associações médicas submetem-se às necessidades do Sistema 

Único de Saúde (SUS). (Parágrafo acrescido pela Lei nº 12.871, de 22/10/2013) 

§ 5º As instituições de que tratam os §§ 1º a 4º deste artigo deverão encaminhar, 

anualmente, o número de médicos certificados como especialistas, com vistas a possibilitar o 

Ministério da Saúde a formar o Cadastro Nacional de Especialistas e parametrizar as ações de 

saúde pública. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 12.871, de 22/10/2013) 

 

Art. 2º Para a sua admissão em qualquer curso de Residência Médica o candidato 

deverá submeter-se ao processo de seleção estabelecido pelo programa aprovado pela 

Comissão Nacional de Residência Médica.  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

 

LEI Nº 8.080, DE 19 DE SETEMBRO DE 1990 
 

Dispõe sobre as condições para promoção, 

proteção e recuperação da saúde, a 

organização e o funcionamento dos serviços 

correspondentes e dá outras providências.  

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

....................................................................................................................................................... 

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2013/lei-12871-22-outubro-2013-777279-publicacaooriginal-141521-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2013/lei-12871-22-outubro-2013-777279-publicacaooriginal-141521-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2013/lei-12871-22-outubro-2013-777279-publicacaooriginal-141521-pl.html
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TÍTULO II 

DO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE 

DISPOSIÇÃO PRELIMINAR 

....................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO III 

DA ORGANIZAÇÃO, DA DIREÇÃO E DA GESTÃO 

....................................................................................................................................................... 

 

Art. 14. Deverão ser criadas Comissões Permanentes de integração entre os 

serviços de saúde e as instituições de ensino profissional e superior.  

Parágrafo único. Cada uma dessas comissões terá por finalidade propor 

prioridades, métodos e estratégias para a formação e educação continuada dos recursos 

humanos do Sistema Único de Saúde - SUS, na esfera correspondente, assim como em 

relação à pesquisa e à cooperação técnica entre essas instituições.  

 

Art. 14-A. As Comissões Intergestores Bipartite e Tripartite são reconhecidas 

como foros de negociação e pactuação entre gestores, quanto aos aspectos operacionais do 

Sistema Único de Saúde (SUS). 

Parágrafo único. A atuação das Comissões Intergestores Bipartite e Tripartite terá 

por objetivo: 

I - decidir sobre os aspectos operacionais, financeiros e administrativos da gestão 

compartilhada do SUS, em conformidade com a definição da política consubstanciada em 

planos de saúde, aprovados pelos conselhos de saúde; 

II - definir diretrizes, de âmbito nacional, regional e intermunicipal, a respeito da 

organização das redes de ações e serviços de saúde, principalmente no tocante à sua 

governança institucional e à integração das ações e serviços dos entes federados; 

III - fixar diretrizes sobre as regiões de saúde, distrito sanitário, integração de 

territórios, referência e contrarreferência e demais aspectos vinculados à integração das ações 

e serviços de saúde entre os entes federados. (Artigo acrescido pela Lei nº 12.466, de 

24/8/2011) 

 

Art. 14-B. O Conselho Nacional de Secretários de Saúde (Conass) e o Conselho 

Nacional de Secretarias Municipais de Saúde (Conasems) são reconhecidos como entidades 

representativas dos entes estaduais e municipais para tratar de matérias referentes à saúde e 

declarados de utilidade pública e de relevante função social, na forma do regulamento. 

§ 1º O Conass e o Conasems receberão recursos do orçamento geral da União por 

meio do Fundo Nacional de Saúde, para auxiliar no custeio de suas despesas institucionais, 

podendo ainda celebrar convênios com a União. 

§ 2º Os Conselhos de Secretarias Municipais de Saúde (Cosems) são reconhecidos 

como entidades que representam os entes municipais, no âmbito estadual, para tratar de 

matérias referentes à saúde, desde que vinculados institucionalmente ao Conasems, na forma 

que dispuserem seus estatutos. (Artigo acrescido pela Lei nº 12.466, de 24/8/2011) 

 

CAPÍTULO IV 

DA COMPETÊNCIA E DAS ATRIBUIÇÕES 

 

Seção I 

Das Atribuições Comuns 

http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2011/lei-12466-24-agosto-2011-611339-publicacaooriginal-133478-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2011/lei-12466-24-agosto-2011-611339-publicacaooriginal-133478-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2011/lei-12466-24-agosto-2011-611339-publicacaooriginal-133478-pl.html


28 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_3630 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PL 5778/2016 

 

Art. 15. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios exercerão, em 

seu âmbito administrativo, as seguintes atribuições:  

I - definição das instâncias e mecanismos de controle, avaliação e de fiscalização 

das ações e serviços de saúde;  

II - administração dos recursos orçamentários e financeiros destinados, em cada 

ano, à saúde;  

III - acompanhamento, avaliação e divulgação do nível de saúde da população e 

das condições ambientais;  

IV - organização e coordenação do sistema de informação de saúde;  

V - elaboração de normas técnicas e estabelecimento de padrões de qualidade e 

parâmetros de custos que caracterizam a assistência à saúde;  

VI - elaboração de normas técnicas e estabelecimento de padrões de qualidade 

para promoção da saúde do trabalhador;  

VII - participação de formulação da política e da execução das ações de 

saneamento básico e colaboração na proteção e recuperação do meio ambiente;  

VIII - elaboração e atualização periódica do plano de saúde;  

IX - participação na formulação e na execução da política de formação e 

desenvolvimento de recursos humanos para a saúde;  

X - elaboração da proposta orçamentária do Sistema Único de Saúde - SUS, de 

conformidade com o plano de saúde;  

XI - elaboração de normas para regular as atividades de serviços privados de 

saúde, tendo em vista a sua relevância pública;  

XII - realização de operações externas de natureza financeira de interesse da 

saúde, autorizadas pelo Senado Federal;  

XIII - para atendimento de necessidades coletivas, urgentes e transitórias, 

decorrentes de situações de perigo iminente, de calamidade pública ou de irrupção de 

epidemias, a autoridade competente da esfera administrativa correspondente poderá requisitar 

bens e serviços, tanto de pessoas naturais como de jurídicas, sendo-lhes assegurada justa 

indenização;  

XIV - implementar o Sistema Nacional de Sangue, Componentes e Derivados;  

XV - propor a celebração de convênios, acordos e protocolos internacionais 

relativos à saúde, saneamento e meio ambiente;  

XVI - elaborar normas técnico-científicas de promoção, proteção e recuperação da 

saúde;  

XVII - promover articulação com os órgãos de fiscalização do exercício 

profissional e outras entidades representativas da sociedade civil para a definição e controle 

dos padrões éticos para pesquisa, ações e serviços de saúde;  

XVIII - promover a articulação da política e dos planos de saúde;  

XIX - realizar pesquisas e estudos na área de saúde;  

XX - definir as instâncias e mecanismos de controle e fiscalização inerentes ao 

poder de polícia sanitária;  

XXI - fomentar, coordenar e executar programas e projetos estratégicos e de 

atendimento emergencial.  

 

Seção II 

Da Competência 
 

Art. 16. A direção nacional do Sistema Único da Saúde - SUS compete:  

I - formular, avaliar e apoiar políticas de alimentação e nutrição;  
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II - participar na formulação e na implementação das políticas:  

a) de controle das agressões ao meio ambiente;  

b) de saneamento básico; e   

c) relativas às condições e aos ambientes de trabalho;  

III - definir e coordenar os sistemas:  

a) de redes integradas de assistência de alta complexidade;  

b) de rede de laboratórios de saúde pública;   

c) de vigilância epidemiológica; e  

d) vigilância sanitária;  

IV - participar da definição de normas e mecanismos de controle, com órgão afins, 

de agravo sobre o meio ambiente ou dele decorrentes, que tenham repercussão na saúde 

humana;  

V - participar da definição de normas, critérios e padrões para o controle das 

condições e dos ambientes de trabalho e coordenar a política de saúde do trabalhador;  

VI - coordenar e participar na execução das ações de vigilância epidemiológica;  

VII - estabelecer normas e executar a vigilância sanitária de portos, aeroportos e 

fronteiras, podendo a execução ser complementada pelos Estados, Distrito Federal e 

Municípios;  

VIII - estabelecer critérios, parâmetros e métodos para o controle da qualidade 

sanitária de produtos, substâncias e serviços de consumo e uso humano;  

IX - promover articulação com os órgãos educacionais e de fiscalização do 

exercício profissional, bem como com entidades representativas de formação de recursos 

humanos na área de saúde;  

X - formular, avaliar, elaborar normas e participar na execução da política 

nacional e produção de insumos e equipamentos para a saúde, em articulação com os demais 

órgãos governamentais;  

XI - identificar os serviços estaduais e municipais de referência nacional para o 

estabelecimento de padrões técnicos de assistência à saúde;  

XII - controlar e fiscalizar procedimentos, produtos e substâncias de interesse para 

a saúde;  

XIII - prestar cooperação técnica e financeira aos Estados, ao Distrito Federal e 

aos Municípios para o aperfeiçoamento da sua atuação institucional;  

XIV - elaborar normas para regular as relações entre o Sistema Único de Saúde - 

SUS e os serviços privados contratados de assistência à saúde;  

XV - promover a descentralização para as Unidades Federadas e para os 

Municípios, dos serviços e ações de saúde, respectivamente, de abrangência estadual e 

municipal;  

XVI - normatizar e coordenar nacionalmente o Sistema Nacional de Sangue, 

Componentes e Derivados;  

XVII - acompanhar, controlar e avaliar as ações e os serviços de saúde, 

respeitadas as competências estaduais e municipais;  

XVIII - elaborar o Planejamento Estratégico Nacional no âmbito do SUS, em 

cooperação técnica com os Estados, Municípios e Distrito Federal;  

XIX - estabelecer o Sistema Nacional de Auditoria e coordenar a avaliação 

técnica e financeira do SUS em todo o Território Nacional em cooperação técnica com os 

Estados, Municípios e Distrito Federal.  

Parágrafo único. A União poderá executar ações de vigilância epidemiológica e 

sanitária em circunstâncias especiais, como na ocorrência de agravos inusitados à saúde, que 

possam escapar do controle da direção estadual do Sistema Único de Saúde - SUS ou que 

representem risco de disseminação nacional.  
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Art. 17. À direção estadual do Sistema Único de Saúde - SUS compete:  

I - promover a descentralização para os Municípios dos serviços e das ações de 

saúde;  

II - acompanhar, controlar e avaliar as redes hierarquizadas do Sistema Único de 

Saúde - SUS;  

III - prestar apoio técnico e financeiro aos Municípios e executar supletivamente 

ações e serviços de saúde;  

IV - coordenar e, em caráter complementar, executar ações e serviços:  

a) de vigilância epidemiológica;   

b) de vigilância sanitária;   

c) de alimentação e nutrição; e   

d) de saúde do trabalhador;   

V - participar, junto com os órgãos afins, do controle dos agravos do meio 

ambiente que tenham repercussão na saúde humana;  

VI - participar da formulação da política e da execução de ações de saneamento 

básico;  

VII - participar das ações de controle e avaliação das condições e dos ambientes 

de trabalho;  

VIII - em caráter suplementar, formular, executar, acompanhar e avaliar a política 

de insumos e equipamentos para a saúde;  

IX - identificar estabelecimentos hospitalares de referência e gerir sistemas 

públicos de alta complexidade, de referência estadual e regional;  

X - coordenar a rede estadual de laboratórios de saúde pública e hemocentros, e 

gerir as unidades que permaneçam em sua organização administrativa;  

XI - estabelecer normas, em caráter suplementar, para o controle e avaliação das 

ações e serviços de saúde;  

XII - formular normas e estabelecer padrões, em caráter suplementar, de 

procedimentos de controle de qualidade para produtos e substâncias de consumo humano;  

XIII - colaborar com a União na execução da vigilância sanitária de portos, 

aeroportos e fronteiras;  

XIV - o acompanhamento, a avaliação e divulgação dos indicadores de morbidade 

e mortalidade no âmbito da unidade federada.  

 

Art. 18. À direção municipal do Sistema de Saúde - SUS compete:  

I - planejar, organizar, controlar e avaliar as ações e os serviços de saúde e gerir e 

executar os serviços públicos de saúde;  

II - participar do planejamento, programação e organização da rede regionalizada 

e hierarquizada do Sistema Único de Saúde - SUS, em articulação com sua direção estadual;  

III - participar da execução, controle e avaliação das ações referentes às condições 

e aos ambientes de trabalho;  

IV - executar serviços:  

a) de vigilância epidemiológica;   

b) vigilância sanitária;   

c) de alimentação e nutrição;   

d) de saneamento básico; e   

e) de saúde do trabalhador;   

V - dar execução, no âmbito municipal, à política de insumos e equipamentos para 

a saúde;  
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VI - colaborar na fiscalização das agressões ao meio ambiente que tenham 

repercussão sobre a saúde humana e atuar, junto aos órgãos municipais, estaduais e federais 

competentes, para controlá-las;  

VII - formar consórcios administrativos intermunicipais;  

VIII - gerir laboratórios públicos de saúde e hemocentros;  

IX - colaborar com a União e os Estados na execução da vigilância sanitária de 

portos, aeroportos e fronteiras;  

X - observado o disposto no art. 26 desta Lei, celebrar contratos e convênios com 

entidades prestadoras de serviços privados de saúde, bem como controlar e avaliar sua 

execução;  

XI - controlar e fiscalizar os procedimentos dos serviços privados de saúde;  

XII - normatizar complementarmente as ações e serviços públicos de saúde no seu 

âmbito de atuação.  

 

Art. 19. Ao Distrito Federal competem as atribuições reservadas aos Estados e aos 

Municípios.  

 

CAPÍTULO V 

DO SUBSISTEMA DE ATENÇÃO À SAÚDE INDÍGENA 

(Capítulo acrescido pela Lei nº 9.836 de 23/9/1999) 

 

Art. 19-A. As ações e serviços de saúde voltados para o atendimento das 

populações indígenas, em todo o território nacional, coletiva ou individualmente, obedecerão 

ao disposto nesta Lei. (Artigo acrescido pela Lei nº 9.836, de 23/9/1999) 

 

Art. 19-B. É instituído um Subsistema de Atenção à Saúde Indígena, componente 

do Sistema Único de Saúde - SUS, criado e definido por esta Lei, e pela Lei nº 8.142, de 28 

de dezembro de 1990, com o qual funcionará em perfeita integração. (Artigo acrescido pela 

Lei nº 9.836, de 23/9/1999) 

 

Art. 19-C. Caberá à União, com seus recursos próprios, financiar o Subsistema de 

Atenção à Saúde Indígena. (Artigo acrescido pela Lei nº 9.836, de 23/9/1999) 

 

Art. 19-D. O SUS promoverá a articulação do Subsistema instituído por esta Lei 

com os órgãos responsáveis pela Política Indígena do País. (Artigo acrescido pela Lei nº 

9.836, de 23/9/1999) 

 

Art. 19-E. Os Estados, Municípios, outras instituições governamentais e não-

governamentais poderão atuar complementarmente no custeio e execução das ações. (Artigo 

acrescido pela Lei nº 9.836, de 23/9/1999) 

 

Art. 19-F. Dever-se-á obrigatoriamente levar em consideração a realidade local e 

as especificidades da cultura dos povos indígenas e o modelo a ser adotado para a atenção à 

saúde indígena, que se deve pautar por uma abordagem diferenciada e global, contemplando 

os aspectos de assistência à saúde, saneamento básico, nutrição, habitação, meio ambiente, 

demarcação de terras, educação sanitária e integração institucional. (Artigo acrescido pela Lei 

nº 9.836, de 23/9/1999) 

 

Art. 19-G. O Subsistema de Atenção à Saúde Indígena deverá ser, como o SUS, 

descentralizado, hierarquizado e regionalizado. 

http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=345060&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=345060&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=345060&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=345060&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=345060&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=345060&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=345060&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=345060&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=345060&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=345060&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=345060&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
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§ 1º O Subsistema de que trata o caput deste artigo terá como base os Distritos 

Sanitários Especiais Indígenas. 

§ 2º O SUS servirá de retaguarda e referência ao Subsistema de Atenção à Saúde 

Indígena, devendo, para isso, ocorrer adaptações na estrutura e organização do SUS nas 

regiões onde residem as populações indígenas, para propiciar essa integração e o atendimento 

necessário em todos os níveis, sem discriminações. 

§ 3º As populações indígenas devem ter acesso garantido ao SUS, em âmbito 

local, regional e de centros especializados, de acordo com suas necessidades, compreendendo 

a atenção primária, secundária e terciária à saúde. (Artigo acrescido pela Lei nº 9.836, de 

23/9/1999) 

 

Art. 19-H. As populações indígenas terão direito a participar dos organismos 

colegiados de formulação, acompanhamento e avaliação das políticas de saúde, tais como o 

Conselho Nacional de Saúde e os Conselhos Estaduais e Municipais de Saúde, quando for o 

caso. (Artigo acrescido pela Lei nº 9.836, de 23/9/1999) 

 

CAPÍTULO VI 

DO SUBSISTEMA DE ATENDIMENTO E INTERNAÇÃO DOMICILIAR 

(Capítulo acrescido pela Lei nº 10.424, de 15/4/2002) 

 

Art. 19-I. São estabelecidos, no âmbito do Sistema Único de Saúde, o atendimento 

domiciliar e a internação domiciliar.  

§ 1º Na modalidade de assistência de atendimento e internação domiciliares 

incluem-se, principalmente, os procedimentos médicos, de enfermagem, fisioterapêuticos, 

psicológicos e de assistência social, entre outros necessários ao cuidado integral dos pacientes 

em seu domícilio.  

§ 2º O atendimento e a internação domiciliares serão realizados por equipes  

multidisciplinares que atuarão nos níveis da medicina preventiva, terapêutica e reabilitadora.  

§ 3º O atendimento e a internação domiciliares só poderão ser realizados  por 

indicação médica, com expressa concordância do paciente e de sua família. (Artigo acrescido 

pela Lei nº 10.424, de 15/4/2002) 

 

CAPÍTULO VII 

DO SUBSISTEMA DE ACOMPANHAMENTO DURANTE O 

TRABALHO DE PARTO, PARTO E PÓS-PARTO IMEDIATO 

(Capítulo acrescido pela Lei nº 11.108, de 7/4/2005)  

 

Art. 19-J. Os serviços de saúde do Sistema Único de Saúde - SUS, da rede própria 

ou conveniada, ficam obrigados a permitir a presença, junto à parturiente, de 1 (um) 

acompanhante durante todo o período de trabalho de parto, parto e pós-parto imediato. 

(“Caput” do artigo artigo acrescido pela Lei nº 11.108, de 7/4/2005) 

§ 1º O acompanhante de que trata o caput deste artigo será indicado pela 

parturiente. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 11.108, de 7/4/2005) 

§ 2º As ações destinadas a viabilizar o pleno exercício dos direitos de que trata 

este artigo constarão do regulamento da lei, a ser elaborado pelo órgão competente do Poder 

Executivo. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 11.108, de 7/4/2005) 

§ 3º Ficam os hospitais de todo o País obrigados a manter, em local visível de suas 

dependências, aviso informando sobre o direito estabelecido no caput deste artigo. (Parágrafo 

acrescido pela Lei nº 12.895, de 18/12/2013) 

 

http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=345060&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
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Art. 19-L (VETADO na Lei nº 11.108, de 7/4/2005) 

 

CAPÍTULO VIII 

DA ASSISTÊNCIA TERAPÊUTICA E DA INCORPORAÇÃO 

DE TECNOLOGIA EM SAÚDE 

(Capítulo acrescido pela Lei nº 12.401, de 28/4/2011, publicada no DOU de 29/4/2011, em 

vigor 180 dias após a publicação) 

 

Art. 19-M. A assistência terapêutica integral a que se refere a alínea d do inciso I 

do art. 6º consiste em:  

I - dispensação de medicamentos e produtos de interesse para a saúde, cuja 

prescrição esteja em conformidade com as diretrizes terapêuticas definidas em protocolo 

clínico para a doença ou o agravo à saúde a ser tratado ou, na falta do protocolo, em 

conformidade com o disposto no art. 19-P;  

II - oferta de procedimentos terapêuticos, em regime domiciliar, ambulatorial e 

hospitalar, constantes de tabelas elaboradas pelo gestor federal do Sistema Único de Saúde - 

SUS, realizados no território nacional por serviço próprio, conveniado ou contratado. (Artigo 

acrescido pela Lei nº 12.401, de 28/4/2011, publicada no DOU de 29/4/2011, em vigor 180 

dias após a publicação) 

 

Art. 19-N. Para os efeitos do disposto no art. 19-M, são adotadas as seguintes 

definições:  

I - produtos de interesse para a saúde: órteses, próteses, bolsas coletoras e 

equipamentos médicos;  

II - protocolo clínico e diretriz terapêutica: documento que estabelece critérios 

para o diagnóstico da doença ou do agravo à saúde; o tratamento preconizado, com os 

medicamentos e demais produtos apropriados, quando couber; as posologias recomendadas; 

os mecanismos de controle clínico; e o acompanhamento e a verificação dos resultados 

terapêuticos, a serem seguidos pelos gestores do SUS. (Artigo acrescido pela Lei nº 12.401, 

de 28/4/2011, publicada no DOU de 29/4/2011, em vigor 180 dias após a publicação) 

 

Art. 19-O. Os protocolos clínicos e as diretrizes terapêuticas deverão estabelecer 

os medicamentos ou produtos necessários nas diferentes fases evolutivas da doença ou do 

agravo à saúde de que tratam, bem como aqueles indicados em casos de perda de eficácia e de 

surgimento de intolerância ou reação adversa relevante, provocadas pelo medicamento, 

produto ou procedimento de primeira escolha.  

Parágrafo único. Em qualquer caso, os medicamentos ou produtos de que trata o 

caput deste artigo serão aqueles avaliados quanto à sua eficácia, segurança, efetividade e 

custo-efetividade para as diferentes fases evolutivas da doença ou do agravo à saúde de que 

trata o protocolo. (Artigo acrescido pela Lei nº 12.401, de 28/4/2011, publicada no DOU de 

29/4/2011, em vigor 180 dias após a publicação) 

 

Art. 19-P. Na falta de protocolo clínico ou de diretriz terapêutica, a dispensação 

será realizada:  

I - com base nas relações de medicamentos instituídas pelo gestor federal do SUS, 

observadas as competências estabelecidas nesta Lei, e a responsabilidade pelo fornecimento 

será pactuada na Comissão Intergestores Tripartite;  

II - no âmbito de cada Estado e do Distrito Federal, de forma suplementar, com 

base nas relações de medicamentos instituídas pelos gestores estaduais do SUS, e a 

responsabilidade pelo fornecimento será pactuada na Comissão Intergestores Bipartite;  

http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=536370&seqTexto=26874&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2011/lei-12401-28-abril-2011-610586-publicacaooriginal-132349-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2011/lei-12401-28-abril-2011-610586-publicacaooriginal-132349-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2011/lei-12401-28-abril-2011-610586-publicacaooriginal-132349-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2011/lei-12401-28-abril-2011-610586-publicacaooriginal-132349-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2011/lei-12401-28-abril-2011-610586-publicacaooriginal-132349-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2011/lei-12401-28-abril-2011-610586-publicacaooriginal-132349-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2011/lei-12401-28-abril-2011-610586-publicacaooriginal-132349-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2011/lei-12401-28-abril-2011-610586-publicacaooriginal-132349-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2011/lei-12401-28-abril-2011-610586-publicacaooriginal-132349-pl.html


34 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_3630 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PL 5778/2016 

III - no âmbito de cada Município, de forma suplementar, com base nas relações 

de medicamentos instituídas pelos gestores municipais do SUS, e a responsabilidade pelo 

fornecimento será pactuada no Conselho Municipal de Saúde. (Artigo acrescido pela Lei nº 

12.401, de 28/4/2011, publicada no DOU de 29/4/2011, em vigor 180 dias após a publicação) 

 

Art. 19-Q. A incorporação, a exclusão ou a alteração pelo SUS de novos 

medicamentos, produtos e procedimentos, bem como a constituição ou a alteração de 

protocolo clínico ou de diretriz terapêutica, são atribuições do Ministério da Saúde, 

assessorado pela Comissão Nacional de Incorporação de Tecnologias no SUS.  

§ 1º A Comissão Nacional de Incorporação de Tecnologias no SUS, cuja 

composição e regimento são definidos em regulamento, contará com a participação de 1 (um) 

representante indicado pelo Conselho Nacional de Saúde e de 1 (um) representante, 

especialista na área, indicado pelo Conselho Federal de Medicina.  

§ 2º O relatório da Comissão Nacional de Incorporação de Tecnologias no SUS 

levará em consideração, necessariamente:  

I - as evidências científicas sobre a eficácia, a acurácia, a efetividade e a 

segurança do medicamento, produto ou procedimento objeto do processo, acatadas pelo órgão 

competente para o registro ou a autorização de uso;  

II - a avaliação econômica comparativa dos benefícios e dos custos em relação às 

tecnologias já incorporadas, inclusive no que se refere aos atendimentos domiciliar, 

ambulatorial ou hospitalar, quando cabível. (Artigo acrescido pela Lei nº 12.401, de 

28/4/2011, publicada no DOU de 29/4/2011, em vigor 180 dias após a publicação) 

 

Art. 19-R. A incorporação, a exclusão e a alteração a que se refere o art. 19-Q 

serão efetuadas mediante a instauração de processo administrativo, a ser concluído em prazo 

não superior a 180 (cento e oitenta) dias, contado da data em que foi protocolado o pedido, 

admitida a sua prorrogação por 90 (noventa) dias corridos, quando as circunstâncias exigirem.  

§ 1º O processo de que trata o caput deste artigo observará, no que couber, o 

disposto na Lei nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999, e as seguintes determinações especiais:  

I - apresentação pelo interessado dos documentos e, se cabível, das amostras de 

produtos, na forma do regulamento, com informações necessárias para o atendimento do 

disposto no § 2º do art. 19-Q;  

II - (VETADO);  

III - realização de consulta pública que inclua a divulgação do parecer emitido 

pela Comissão Nacional de Incorporação de Tecnologias no SUS;  

IV - realização de audiência pública, antes da tomada de decisão, se a relevância 

da matéria justificar o evento.  

§ 2º ( VETADO). (Artigo acrescido pela Lei nº 12.401, de 28/4/2011, publicada 

no DOU de 29/4/2011, em vigor 180 dias após a publicação) 

 

Art. 19-S. (VETADO na Lei nº 12.401, de 28/4/2011, publicada no DOU de 

29/4/2011, em vigor 180 dias após a publicação) 

 

Art. 19-T. São vedados, em todas as esferas de gestão do SUS:  

I - o pagamento, o ressarcimento ou o reembolso de medicamento, produto e 

procedimento clínico ou cirúrgico experimental, ou de uso não autorizado pela Agência 

Nacional de Vigilância Sanitária - ANVISA;  

II - a dispensação, o pagamento, o ressarcimento ou o reembolso de medicamento 

e produto, nacional ou importado, sem registro na Anvisa. (Artigo acrescido pela Lei nº 

12.401, de 28/4/2011, publicada no DOU de 29/4/2011, em vigor 180 dias após a publicação) 
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Art. 19-U. A responsabilidade financeira pelo fornecimento de medicamentos, 

produtos de interesse para a saúde ou procedimentos de que trata este Capítulo será pactuada 

na Comissão Intergestores Tripartite. (Artigo acrescido pela Lei nº 12.401, de 28/4/2011, 

publicada no DOU de 29/4/2011, em vigor 180 dias após a publicação) 

 

TÍTULO III 

DOS SERVIÇOS PRIVADOS DE ASSISTÊNCIA À SAÚDE 

 

CAPÍTULO I 

DO FUNCIONAMENTO 

 

Art. 20. Os serviços privados de assistência à saúde caracterizam-se pela atuação, 

por iniciativa própria, de profissionais liberais, legalmente habilitados, e de pessoas jurídicas 

de direito privado na promoção, proteção e recuperação da saúde.  

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 

 

LEI Nº 12.527, DE 18 DE NOVEMBRO DE 2011 
 

Regula o acesso a informações previsto no 

inciso XXXIII do art. 5º, no inciso II do § 3º 

do art. 37 e no § 2º do art. 216 da Constituição 

Federal; altera a Lei nº 8.112, de 11 de 

dezembro de 1990; revoga a Lei nº 11.111, de 

5 de maio de 2005, e dispositivos da Lei nº 

8.159, de 8 de janeiro de 1991; e dá outras 

providências.  

 

 

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

Art. 1º Esta Lei dispõe sobre os procedimentos a serem observados pela União, 

Estados, Distrito Federal e Municípios, com o fim de garantir o acesso a informações previsto 

no inciso XXXIII do art. 5º, no inciso II do § 3º do art. 37 e no § 2º do art. 216 da 

Constituição Federal.  

Parágrafo único. Subordinam-se ao regime desta Lei:  

I - os órgãos públicos integrantes da administração direta dos Poderes Executivo, 

Legislativo, incluindo as Cortes de Contas, e Judiciário e do Ministério Público;  

II - as autarquias, as fundações públicas, as empresas públicas, as sociedades de 

economia mista e demais entidades controladas direta ou indiretamente pela União, Estados, 

Distrito Federal e Municípios.  

 

Art. 2º Aplicam-se as disposições desta Lei, no que couber, às entidades privadas 

sem fins lucrativos que recebam, para realização de ações de interesse público, recursos 
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públicos diretamente do orçamento ou mediante subvenções sociais, contrato de gestão, termo 

de parceria, convênios, acordo, ajustes ou outros instrumentos congêneres.  

Parágrafo único. A publicidade a que estão submetidas as entidades citadas no 

caput refere-se à parcela dos recursos públicos recebidos e à sua destinação, sem prejuízo das 

prestações de contas a que estejam legalmente obrigadas. 

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

 

DECRETO Nº 3.505, DE 13 DE JUNHO DE 2000 
 

Institui a Política de Segurança da Informação 

nos órgãos e entidades da Administração 

Pública Federal.  

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 

84, inciso IV, da Constituição, e tendo em vista o disposto na Lei nº 8.159, de 8 de janeiro de 

1991, e no Decreto nº 2.910, de 29 de dezembro de 1998,  

 

DECRETA:  

 

Art. 1º Fica instituída a Política de Segurança da Informação nos órgãos e nas 

entidades da Administração Pública Federal, que tem como pressupostos básicos:  

I - assegurar a garantia ao direito individual e coletivo das pessoas, à 

inviolabilidade da sua intimidade e ao sigilo da correspondência e das comunicações, nos 

termos previstos na Constituição;  

II - proteção de assuntos que mereçam tratamento especial;  

III - capacitação dos segmentos das tecnologias sensíveis;  

IV - uso soberano de mecanismos de segurança da informação, com o domínio de 

tecnologia sensíveis e duais;  

V - criação, desenvolvimento e manutenção de mentalidade de segurança da 

informação;  

VI - capacitação científico-tecnologia do País para uso da criptografia na 

segurança e defesa do Estado; e  

VII - conscientização dos órgãos e das entidades da Administração Pública 

Federal sobre a importância das informações processadas e sobre o risco da sua 

vulnerabilidade.  

Art. 2º Para efeitos da Política de Segurança da Informação, ficam estabelecidas 

as seguintes conceituações:  

I - Certificado de Conformidade: garantia formal de que um produto ou serviço, 

devidamente identificado, está em conformidade com uma norma legal;  

II - Segurança da Informação: proteção dos sistemas de informação contra a 

negação de serviço a usuários autorizados, assim como contra a intrusão, e a modificação 

desautorizada de dados ou informações, armazenados, em processamento ou em trânsito, 

abrangendo, inclusive, a segurança dos recursos humanos, da documentação e do material, 

das áreas e instalações das comunicações e computacional, assim como as destinadas a 

prevenir, detectar, deter e documentar eventuais ameaças a seu desenvolvimento.  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 
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